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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Francisco de Assis Sarquis Neves (fls. 1873/1875), Luiz Carlos Hallay Cecílio (fls. 1876/1879), Victor Araújo Freire (fls. 1881/1892), Ronald Quintino Pereira Valladão (fls. 1893/1904) e Luiz Edmundo Pontes Fraga (fls. 1906/1912) contra o acórdão de fls. 1860/1867, proferido pela Quarta Turma deste Tribunal, que, à unanimidade, deu provimento ao recurso em sentido estrito interposto pelo MPF, a fim de receber a denúncia, nos seguintes termos:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CORRUPÇÃO PASSIVA, ART. 317, DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO ATIVA, ART. 333, DO CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO EM PERSPECTIVA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 438, DO EG. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECISÃO REFORMADA.

1. Recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida pelo Juízo da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que reconheceu a ocorrência da prescrição pretensão punitiva do Estado com relação aos recorridos.

2. Não há previsão legal para que seja aplicada a prescrição em perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas hipotética, que leva em conta a pena a ser aplicada no futuro, para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva do Estado. Precedentes deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

3. A questão da prescrição em perspectiva já foi devidamente examinada e afastada pela jurisprudência, tendo, inclusive, o eg. Superior Tribunal de Justiça consolidado o entendimento no enunciado da Súmula 438/STJ, cujo verbete estabelece que "É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal".

4. No caso em exame, os delitos em questão, corrupção passiva e ativa, tipificados, respectivamente, nos arts. 317 e 333, ambos do Código Penal, cominam a pena máxima de 12 (três) anos de reclusão, logo a prescrição opera-se em 16 (dezesseis) anos, nos termos do disposto no art. 109, II, também do Código Penal. Considerando que os fatos foram imputados como delituosos ocorreram no período compreendido entre novembro de 2006 e maio de 2007, a prescrição da pretensão punitiva do Estado somente ocorrerá em novembro de 2022 e maio de 2023.

5. Recurso em sentido estrito provido para anular a decisão recorrida, receber a denúncia e determinar o retorno dos autos ao Juízo a quo para o regular processamento da ação penal proposta em desfavor dos recorridos.

Os embargantes Francisco de Assis Sarquis Neves e Luiz Carlos Hallay Cecílio sustentam, às fls. 1873/1875 e 1876/1879, a existência de omissão no acórdão, em razão da ausência de recurso quanto a eles, já que o Ministério Público Federal reconheceu a ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição da pena máxima in abstrato relativa aos crimes dispostos no art. 288 do Código Penal e arts. 90 e 95 da Lei nº 8.666/93.

Victor Araújo Freire alega omissão no acórdão, tendo em vista que o julgado recebeu a denúncia sem examinar as teses apresentadas na defesa preliminar referente à inépcia da denúncia e à falta de justa causa para a ação penal (fls. 1881/1892).

Ronald Quintino Pereira Valladão sustenta também a existência de omissão no acórdão, por não ter sido examinada a “patente nulidade que poderia ter sido reconhecida de ofício, no tocante a ausência de notificação e intimação válida do embargante para apresentar defesa prévia e contrarrazões ao recurso ministerial” (fls. 1893/1904).

Luiz Edmund Pontes Fraga sustenta a existência de omissão no julgado, “pois em nenhum momento foi apreciado se a denúncia cumpre os requisitos do art. 35 do CPP para a propositura da ação penal”, além de ter incorrido “em ilegalidade, ao não ter fundamentado a decisão, conforme exige o art. 93, IX, da CF/88” (fls. 1906/1912).

Contrarrazões às fls. 1983/1992.

É o relatório.

V O T O

Trata-se de embargos de declaração opostos por Francisco de Assis Sarquis Neves, Luiz Carlos Hallay Cecílio, Victor Araújo Freire, Ronald Quintino Pereira Valladão e Luiz Edmundo Pontes Fraga contra o acórdão de fls. 1860/1867, proferido pela Quarta Turma deste Tribunal, que, à unanimidade, deu provimento ao recurso em sentido estrito interposto pelo MPF e recebeu a denúncia. 

Inicialmente, cumpre mencionar que os embargos de declaração têm por objetivo suprir obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão, não se prestando a rediscutir a causa nos mesmos moldes antes propostos, ou seja, não constituem meio processual idôneo para que a parte demonstre sua discordância com o julgado recorrido.

No caso, o recurso em sentido estrito se limitou a impugnar o reconhecimento da prescrição pela pena em perspectiva relativamente aos delitos dos arts. 317 e 333 do Código Penal, não se insurgindo contra o reconhecimento da prescrição pela pena em abstrato quanto aos delitos dos arts. 90 e 95 da Lei nº 8.666/93 e 288, 321 e 325 do Código Penal (fls. 1701/1705).

Logo, transitou em julgado a decisão de fls. 1692/1698 na parte em que declarou extinta a punibilidade dos acusados quanto a esses crimes (arts. 90 e 95 da Lei nº 8.666/93 e 288, 321 e 325 do Código Penal).

Embora a fundamentação do voto condutor do acórdão não destoe desse entendimento, seu dispositivo e a proclamação do resultado invalidaram toda a decisão recorrida, o que configura contradição.

Noutro compasso, embora afastando a prescrição pela pena em perspectiva, o acórdão embargado não analisou as demais questões necessárias para o recebimento da denúncia (ex: justa causa, preliminares etc), inclusive à luz das defesas preliminares apresentadas pelos acusados, o que configura omissão de fundamentação.

De todo modo, sob pena de indevida supressão de instância, convêm que essas questões ainda não apreciadas pelo juízo “a quo” sejam inicialmente analisadas por ele, possibilitando, se for o caso, oportuna interposição de recurso pela parte interessada.

Nesse contexto, a supressão da omissão acima apontada deve ocorrer mediante exclusão do recebimento da denúncia por esta Corte.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração opostos por Francisco de Assis Sarquis Neves, Luiz Carlos Hallay Cecílio, Victor Araújo Freire e Luiz Edmundo Pontes Fraga, a fim de:

1 – sanando contradição no acórdão embargado, declarar que ele se limita a afastar o reconhecimento da prescrição pela pena em perspectiva (ausência de interesse de agir) quanto à imputação dos delitos previstos nos arts. 317 e 333 do Código Penal, sem prejuízo da manutenção da extinção da punibilidade quanto aos delitos dos arts. 90 e 95 da Lei 8.666/93 e 288, 321 e 325 do Código Penal; e
2 – suprindo omissão do acórdão embargado, declarar que ele se limita a afastar o reconhecimento da prescrição pela pena em perspectiva (ausência de interesse de agir), conforme item anterior, a fim de que o juízo “a quo” dê prosseguimento ao feito quanto aos delitos dos arts. 317 e 333 do Código Penal, inclusive exercendo juízo de admissibilidade completo da denúncia (recebimento ou não) e apreciando as razões das defesas preliminares, salvo quanto ao fundamento afastado por esta Corte (prescrição pela pena em perspectiva). Em outros termos, fica excluído do acórdão embargado o recebimento da denúncia diretamente por esta Corte.

REJEITO os embargos de declaração opostos por Ronald Quintino Pereira, tendo em vista a ausência de prejuízo para a sua defesa (art. 563 do CPP) na alegada ausência de prévia notificação e intimação. Afinal, a inadminissibilidade da prescrição pela pena em perspectiva é objeto de jurisprudência já consolidada (repercussão geral no STF e Súmula do STJ), sendo que a análise das demais questões atinentes ao recebimento ou não da denúncia foi devolvida, neste momento, ao juízo “a quo”, a quem caberá, se for o caso, notificar o acusado para defesa preliminar. 

É o voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ
RELATOR CONVOCADO
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